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PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025.  
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
PREÂMBULO 

 

A Administração Pública torna público e faz saber que busca selecionar interessados no 
objeto previsto no ANEXO I: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
NA EXECUÇÃO DE SISTEMAS LUMINOTÉCNICOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
MARIPÁ DE MINAS/MG., CONFORME PROJETOS TÉCNICOS JÁ ELABORADOS POR 
PROFISSIONAL HABILITADO E CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE TERMO. 
 
Esta licitação ocorrerá: apenas por meio eletrônico – os documentos devem ser entregues 
exclusivamente por meio físico, mediante protocolo. 
 
O presente instrumento regula a tramitação de: Concorrência Presencial no critério de julgamento 
Menor Preço Global, com publicação para serviços: 10 (dez) dias úteis, no modo de disputa: 
Apenas Aberto. 
 
A relação jurídica decorrente deste edital se submeterá ao regime jurídico estabelecido pela Lei 
Federal nº 14.133/2021 e decreto municipal nº.31/2024 e alterações supervenientes. 
 

Entrega dos envelopes 
 
Os envelopes serão recebidos durante o expediente normal da entidade, até a data e hora definidas 
para a abertura da documentação, nos seguintes endereços: 
 
Endereço Físico: 
 
Aos cuidados de AGENTE, PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU CONTRATAÇÃO. 
 
Rua: PRAÇA SÃO SEBASTIÃO, nº.162. 
Bairro: CENTRO 
Cidade: MARIPÁ DE 
MINAS – MG. . 
CEP: 36.608-000 
 
Abertura dos envelopes 
 

Os envelopes dos interessados serão abertos em sessão pública, no endereço acima 
identificado, na seguinte data e horário: 
 
Data: 24/07/2025.  
Horário: 08:00:00 
 

EDITAL 
 

O procedimento de contratação pública será regulado pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
1 – DO OBJETO: 
1.1 - O objeto deste instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços na execução 
de sistemas luminotécnicos em espaços públicos do Município de Maripá de Minas/MG., conforme 
projetos técnicos já elaborados por profissional habilitado, conforme condições e especificações 
contidas no Termo de Referência.  
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1.2 - Características e particularidades se encontram definido e especificado no ANEXO I, cabendo 
aos interessados tomarem conhecimento de seu conteúdo e cumprirem as condições necessárias 
para a sua participação e eventual contratação. 

 

2 – DAS DEFINIÇÕES: 
Adotam-se neste instrumento e em toda a documentação a ele associada as seguintes definições: 
 

2.1 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU CONTRATANTE: pessoa jurídica que promove a presente 
licitação diretamente ou por órgão competente, que integra a administração direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica 
de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 
 

2.1.1 - ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública, sem 
personalidade jurídica. 
 
2.2 - AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação 
ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em 
pessoa jurídica integrante da Administração Pública e que, para fins dessa licitação, pode ser: 
 
2.2.1 - AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão. 
 
2.2.2 - AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 
 
2.2.3 - COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU DE CONTRATAÇÃO: grupo de servidores da 
administração designados para auxiliar o agente de contratação no desempenho de sua atividade, 
principalmente para receber, analisar documentos de habilitação e julgar as propostas ou lances 
apresentados neste procedimento. 
 
2.3 - INTERESSADO, PROPONENTE, LICITANTE OU CONCORRENTE: pessoa física ou natural, 
pessoa jurídica de direito público ou privado ou consórcio delas, que venha a demonstrar interesse 
na licitação ou em dela participar para apresentar documentação de habilitação e proposta. 
 
2.3.1 - CONTRATADA: pessoa física, jurídica ou consórcio acima definido que executará o objeto 
licitado e será signatário do contrato com a Administração Pública. 
 
2.3.2 - ENTIDADE GERENCIADORA: pessoa jurídica ou órgão responsável pelos procedimentos 
alusivos ao registro de preços e ao gerenciamento da ata de registro de preços. 
 
2.3.3 - PARTICIPANTE: pessoa jurídica ou órgão que manifesta previamente o interesse na 
participação no registro de preços a entidade gerenciadora, indicando-lhe a estimativa de quantidades 
de bens e serviços pretendidos. 
 
2.4 - SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL: é o sistema que formaliza o registro unificado de 
licitantes no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), capaz de comprovar a habilitação 
jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 
 
2.5 - FISCALIZAÇÃO: representante da Administração Pública especialmente designado ou 
contratado para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual. 
 
2.6 - REAJUSTE: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente 
na aplicação do índice de correção monetária, que deve retratar a variação efetiva do custo do 
contratado. 
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2.7 - REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada 
para serviços contínuos com utilização predominante de mão de obra, onde são analisadas as 
variações custos contratuais majorados entre a data da apresentação da proposta do contratado a 
data do pedido, ponderando a variação dos custos decorrentes do mercado, a acordo, à convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho ao qual o orçamento esteja vinculado e que impactem nos preços 
propostos. 
 
2.8 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro de contrato em decorrência da superveniência de fato imprevisível ou previsível e de 
consequências incalculáveis de difícil ponderação pelo contratado, capaz de retardar ou impedir a 
execução do pactuado, também vinculado a casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 
 
2.8.1 - CASO DE FORÇA MAIOR: é um evento previsível, mas inevitável, posterior a formulação da 
proposta e que impede o cumprimento da obrigação assumida, sendo decorrente das forças da 
natureza, como o raio, a tempestade, enchentes, catástrofes etc. 
 
2.8.2 - CASO FORTUITO: é um evento totalmente imprevisível posterior a formulação da proposta e 
que impede o cumprimento da obrigação assumida, sendo proveniente de ato humano, imprevisível e 
inevitável, que impede o cumprimento de uma obrigação, tais como: a greve, a guerra etc. 
 
2.8.3 - FATO DO PRÍNCIPE: é um evento externo ou uma ação governamental que introduz um risco 
administrativo no contrato posterior a formulação da proposta e que impede o cumprimento da 
obrigação assumida, como a criação ou majoração de um tributo, a restrição de importação de bens 
que impactem na produção etc. 
 
3 – DOS PRAZOS: 
3.1 - Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a partir do primeiro 
dia útil   subsequente à data de divulgação do edital de licitação são de 10 dias uteis. 
 
3.2. - O prazo de execução do objeto será de 06 (seis) meses, em conformidade com o 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, que começará a fluir no dia seguinte ao do recebimento, pela 
contratada, da Ordem de Serviço de início da execução contratual, a ser emitido pelo de Obras. 
 
4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR: 
4.1 - Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas ou consórcios que preencham as 
condições de habilitação exigidas, tenham como cumprir o objeto licitado e que ofereçam uma 
Garantia de no mínimo 01% (um por cento) do valor estimado da obra, objeto deste edital, 
mediante a utilização pelo licitante de uma das condições descritas no art. 96 § 1º. da lei 
14.133/2021 conforme abaixo:  
 
- Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia;  
 
- Seguro-garantia;  
 
- Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
- Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
4.2 - Não poderá participar da licitação ou da execução do contrato: 
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a) agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, inclusive terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
 
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários. 

 
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei ordinária nº6404/1976, 

concorrendo entre si. 
 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
h) interessados que apresentarem envelopes ou arquivos em desacordo com as condições 

estabelecidas nesse edital. 
 

5 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE 
DISPUTA: 
Este procedimento é desenvolvido sob a modalidade de concorrência presencial, com critério de 
julgamento tipo Menor Preço Global e modo de disputa Aberto. 
 
5.1 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

5.1.1 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a comissão de 

contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e quanto à compatibilidade do preço ou maior 

desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.  

 

§ 1º. Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao 

licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, 

mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes 

de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 

termo de referência ou no projeto básico.  
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5.1.2 - DESEMPATE: 
5.4.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida.  
 
Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início 
da fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput. 
 
5.1.3 - INEXIQUIDADE: 
5.5.1 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO DOCUMENTOS E 
PROPOSTAS: 
6.1 - Os envelopes deverão ser encaminhados impreterivelmente até o dia, horário e endereço 
previstos no preâmbulo deste edital. 
 
6.2 - Quaisquer arquivos que cheguem ao conhecimento da ADMINISTRAÇÃO após os prazos 
previstos acima, não serão abertos ou aceitos, ainda que por motivo atribuível a terceiros como 
correios, queda de energia, problemas de rede, provedor ou quaisquer outros que impeçam a 
chegada pontual de toda a documentação. 
 
6.3 - O interessado que entregar: 
a) envelopes por meio físico deverá receber comprovante ou recibo de entrega no protocolo. 
 
6.4 - Havendo qualquer problema na entrega ou no encaminhamento da documentação, o 
interessado deverá formalizar imediatamente o fato, sob pena de ser considerado impontual na 
entrega, sujeitando-se aos efeitos previstos neste edital. 

 
6.4.1 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E ESTRUTURAÇÃO DE LANCES 
 
6.4.1.1 - A proposta será apresentada: 
 
a) Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, por meio presencial, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.  

 
b) A proposta será apresentada em uma única via, obrigatoriamente datilografada ou digitada em 

linguagem clara, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada, com todas 
as suas páginas rubricadas, contendo o preço em modelo semelhante ao contido no ANEXO III 
deste edital. 

 
c) Não serão aceitas propostas que estejam em desacordo com as condições definidas claramente 

neste edital. 
 
d) A proposta deverá ser apresentada sempre identificada em envelope lacrado e também assinado 

em suas emendas com o título: 
 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 
PROPOSTA 
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e) Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas 
decimais. 
 
f) O prazo de validade da proposta será de 60 dias, sendo desclassificadas as propostas que 
apresentem validade   inferior. 
 
6.4.1.2 - Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas 
decimais. 
 
6.4.1.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias, sendo desclassificadas as propostas que 
apresentem validade inferior. 
 
6.4.1.4 - Serão examinadas as propostas, desclassificando aquelas que: 
 
a) chegarem ao conhecimento da administração fora do prazo; 
 
b) deixarem de apresentar todos os elementos solicitados ou não obedecerem às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital; 
 
c) oferecerem objetos com especificações em desacordo com o ANEXO I; 
 
d) oferecerem condições de pagamento de forma diferente do previsto neste instrumento 

convocatório; 
 
e) condicionarem sua oferta, preços ou quaisquer outras condições a fatores não previstos 

neste edital ou em relação a outras   propostas; 

 
f)  contenham divergências graves de números, dados ou valores; 
 
g) forem ilegíveis; 
 
h) contenham limitações, omissões, alterações, adições ou correções; 
 
i)  forem apresentadas sem assinatura do interessado ou de seu representante legal; 
 
j) estiverem preenchidas a lápis ou arquivo adulterável; 
 
k) contenham vícios insanáveis; 
 
l) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 
 
m) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
n) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; e 
 
o) tenham validade inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
p) Não serão aceitas propostas acompanhadas de cronograma físico financeiros e planilha 

orçamentaria que estejam em desacordo com as condições definidas neste edital. 
 
6.4.1.5 - Cada licitante poderá participar com uma única proposta, sendo desclassificado aquele 
que apresente mais de uma. 
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6.4.1.7 - Simples omissões, irregularidades irrelevantes ou facilmente sanáveis, a exclusivo critério 
dos agentes públicos condutores desse procedimento, poderão ser relevadas, visando coibir 
eventuais formalidades excessivas. 
 
6.4.1.8 - Estando formalmente aptas as propostas, estas serão avaliadas em conformidade com a 
modalidade de licitação ou com o procedimento auxiliar, com o critério de julgamento e o modo de 
disputa a seguir, procedendo-se a análise e organização em ordem decrescente de classificação 
(da melhor para a pior) ou daquelas que atenderem aos requisitos editalícios para aquelas que não 
os atenderem, conforme o caso. 
 
6.4.1.8.1 - Os licitantes que forem enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
deverão comprovar sua condição já no início da sessão, apresentando a qualificação de seu 
representante na forma deste edital, seu ato constitutivo e sua última DRE – Demonstração de 
Resultado de Exercício ou balancete assinado pelo sócio e seu contabilista, quando constituído a 
menos de um ano. 
 
6.4.1.8.2 - A não comprovação da condição de microempresas ou empresas de pequeno porte 
impede a aplicação dos benefícios instituídos pela lei complementar nº123/2006 até que tal condição 
seja comprovada, não sendo refeitos atos já praticados, quando tal condição não foi comprovada por 
culpa do licitante na instrução de seus documentos. 
 
6.4.1.9 - Os licitantes que se apresentarem representados com prepostos com poderes necessários 
para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 
poderão ofertar lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor, observando-se o 
seguinte: 
 

a) As propostas feitas por licitantes não representados serão consideradas válidas, porém o 
interessado não poderá apresentar lances enquanto não regularizada sua representação, 
participando do ato apenas como ouvinte. 

 

b) Em regra, os lances serão apresentados contemplando um intervalo mínimo de diferença entre a 
melhor proposta e os demais lances, os quais não serão feitos em valores inferiores a % (de 
0,01 a 10%) da oferta anterior. 

 
c) Após a definição da melhor oferta, se a diferença em relação àquela classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), será admitido o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

 
d) Estabilizada a licitação, as micro e empresas de pequeno porte mais bem classificadas 

(começando pela primeira) poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 
e) Em caso de empate, proceder-se-á na forma prevista pelo art.60 da lei ordinária nº14133/2021. 
 
f) Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, será proferida 

decisão motivada a respeito da sua aceitabilidade, sendo permitido negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado. 

 
g) Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 
h) Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, proceder-se-á à abertura do invólucro 

contendo os documentos de habilitação ou arquivos do licitante que apresentou a melhor 
proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 
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i) A negociação será conduzida pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação e 

poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Como critério de desempate, preferência de contratação recairá para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate: 
 
a) situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
b) situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada 
quando se tratarem de pregões. 

 
6.4.1.10 - Em procedimentos aplicáveis a obras e serviços de engenharia serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 
 
6.4.1.10.1 - Nestas licitações, após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar 
à Administração as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
 
6.4.1.10.2 - Nestas licitações, o vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração, apresentará uma garantia adicional equivalente à diferença entre 
o valor administrativo e o valor de sua proposta, sem prejuízo das demais garantias exigidas neste 
edital. 
 
6.4.1.11 - Concluído o julgamento e feita a ordem de classificação, o resultado será divulgado a todos 
os licitantes e anexado aos autos do procedimento, passando a abertura dos documentos ou arquivos 
de habilitação apenas dos vencedores classificados. 
 
7 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 
7.1 - Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
 
7.2 - Os documentos para habilitação serão apresentados: 
a) Quando em meio físico: em envelope lacrado e também assinado em suas emendas com o título: 
 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 
DOCUMENTAÇÃO 

 
7.3 - Para se habilitarem, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos: 

 
7.3.1 - JURÍDICA 
O licitante deverá apresentar as informações e documentos abaixo: 



 

9 

 

 
- Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 
- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 
 
- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e respectivas alterações ou última 
alteração consolidada que contemple, pelo menos, nome dos sócios, capital social de cada 
um, nome dos administradores, cláusula de gestão e poderes, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
 
- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
- Anexos de V a XIII, sendo o XI somente quando se tratar de Micro e Pequena Empresa. 
 
- Célula de Identidade dos administradores da empresa. 
 
7.3.2 – FISCAL 
O licitante deverá apresentar as informações e documentos abaixo: 
 
- CPF dos administradores da empresa. 
 
- CNPJ para pessoas jurídicas. 
 
- Inscrição estadual. 
 
- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. 
 
- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
 
- Prova de regularidade com a Fazenda Federal. 
 
- Prova de regularidade com o FGTS. 
 
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

 
7.3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
O licitante deverá apresentar as informações e documentos abaixo: 
 
- Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível 
para a realização do objeto da licitação. 
 
- Apresentar a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos. 
 
- Apresentar o registro no CREA do engenheiro indicado pela licitante como responsável 
técnico pela execução da obra, acompanhado da cópia da carteira profissional;  
 
- Registro da empresa licitante junto CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 
ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 
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- Comprovar que o engenheiro responsável se encontra vinculado ao quadro da empresa e 
consta no registro da empresa licitante junto ao CREA.    
 
7.3.4 - CAPACIDADE TÉCNICA 
- Na presente licitação deverá ser apresentado pelo menos 01 (um) ATESTADO de Capacidade 
Técnico Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a empresa licitante (pessoa jurídica) executou, de forma satisfatória, serviço 
compatível com as características, o vulto e a complexidade do objeto da presente licitação. 
 
- Na presente licitação deverá ser apresentado pelo menos 01 (uma) comprovação de 
Capacidade Técnico-Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - 
CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, o 
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, 
relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação, a serem executadas 
 
7.3.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔNICA – FINANCEIRA 
O licitante deverá apresentar as informações e documentos abaixo: 
 
- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (esta certidão se 
não trouxer em seu corpo, data de validade, entende-se, que sua validade será até sessenta 
(60) dias da data de sua expedição). 
 
- Comprovar que possui capital social mínimo de R$ 45.915,47 (quarenta e cinco mil, 
novecentos e quinze reais e quarenta e sete centavos). 
 
- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinados. 

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; 

 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

 Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de 
abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a. publicados em Diário Oficial; ou 
b. publicados em Jornal; ou 
c. por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da proponente; ou 
d. por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos 
de Abertura e de Encerramento, ou; 

e. Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, 
devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega 
estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002. 

 Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, contendo as 
demonstrações contábeis do último exercício social, que ateste o atendimento pelo 
licitante dos índices econômicos a fim de se avaliar a capacidade Financeira da Sociedade 
Empresária, mediante os seguintes índices: 
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 Índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
01 (um); 

 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital mínimo até 10% do valor total estimado da contratação; 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 

- oferecer uma Garantia de no mínimo 01% (um por cento) do valor estimado da obra, objeto 
deste edital, mediante a utilização pelo licitante de uma das condições descritas no art. 96 § 1º. 
da lei 14.133/2021 conforme abaixo:  
 
- Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia;  
 
- Seguro-garantia;  
 
- Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
- Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
7.3.5 – OUTROS 
O licitante deverá apresentar as informações e documentos abaixo: 
 
- Certidão Simplificada de Microempresa (caso seja). 
 
- Alvará de Localização. 
 
- Declaração de visita técnica, que será emitida pela Secretaria Municipal de Obras, 
Agricultura, Meio Ambiente e Limpeza Urbana no ato da visita. A visita deverá ser realizada 
pelo responsável técnico da empresa que acompanhará a obra. A visita acontecerá do dia 
14/07/2025 até 17/07/2025, devendo ser agendada previamente por telefone até o último dia 
anterior ao primeiro dia de visita ou presencialmente na Secretaria Municipal de Obras, 
Agricultura, Meio Ambiente e Limpeza Urbana com a Srª. Larissa de Souza Lopes no Tel: (32) 
3263-1310, de 08:00 horas até 16:00 horas. Os licitantes deverão se dirigir à sede da prefeitura 
para a realização da mesma. 
 
OBSERVAÇÃO: A declaração de visita técnica poderá ser substituída por declaração de 
dispensa de visita técnica, assinada pelo responsável técnico da empresa, onde este afirma 
que tem pleno conhecimento das condições da área onde serão realizadas as obras objeto 
deste edital conforme ANEXO XII.  
 
- Caso a empresa opte pela apresentação de declaração de dispensa prevista acima, a mesma 
deverá ser apresentada em sua versão original e com firma reconhecida.   
 
8 – DA QUALIFICAÇÃO PARA REPRESENTAR OS LICITANTES: 
8.1 - A representação do interessado em todos os atos deste procedimento somente poderá ser 
exercida pelo representante legal, especificado no documento de constituição da empresa, ou por 
procuradores, através de instrumento próprio. 
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a) pelo representante legal do interessado; 
 
b) por procurador munido do respectivo mandado; 
 
8.2 - Se a entrega for efetuada pelo representante legal do interessado, assim considerado aquele 
que nos atos de constituição da sociedade está qualificado como tal, este deverá apresentar para 
exame, no ato da entrega, documentos de identidade e atos constitutivos. 
 
8.3 - Sendo a entrega por procurador, deverá esse apresentar documento de sua identidade, ato 
constitutivo da sociedade e a procuração que o qualifique como representante do interessado. 
 
8.4 - A representação do interessado em todos os atos deste procedimento somente poderá ser 
exercida pelo representante legal, especificado no documento de constituição da empresa, ou por 
procuradores, através de instrumento próprio. 
 
8.5 - Na hipótese do mensageiro, este poderá assistir à sessão pública, contudo, por faltar-lhe 
qualificação, não poderá se manifestar em nome do interessado. 
 
8.6 - Falhas, irregularidades ou falta de documentação dos representantes dos interessados ou seus 
procuradores não impedirão a participação desses no certame, no entanto, a pessoa inabilitada como 
representante não poderá se manifestar ou praticar atos em nome do licitante durante a sessão até 
que as formalidades acima sejam concluídas, embora seja garantido o direito de assisti-la. 
 
9 – DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: 
9.1 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 9º, 
observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
9.2 - Será inabilitado o licitante que: 
a) deixar de apresentar qualquer um dos documentos ou arquivos relacionados neste edital; 
 
b) apresentar documentos com validade vencida, exceto os documentos alusivos a regularidade 

fiscal e trabalhista que poderão ser apresentados vencidos por micro e pequenas empresas; 
 
c) apresentar apenas o protocolo do pedido do documento nos respectivos órgãos ou repartições, 

em substituição ao documento solicitado neste instrumento; 
 
d) apresentar documentos de comarca ou jurisdição diferente de sua sede ou domicílio; 
 
e) possuir objeto social que não autorize a execução do objeto licitado; 
 
f)  apresentar documento em desconformidade com o solicitado. 
 
9.3 - Simples omissões, irregularidades irrelevantes ou facilmente sanáveis, a exclusivo critério dos 
agentes públicos condutores desse procedimento, poderão ser relevadas, visando coibir eventuais 
formalidades excessivas para exclusivamente para serem sanados erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
 
9.4 - As micro e pequenas empresas que apresentem alguma restrição na regularidade fiscal e 
trabalhista será assegurado o prazo de 10 dias úteis a partir do momento em que for declarada 
vencedora do certame para regularização da documentação através da emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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9.4.1 - A não regularização da pendência no prazo de 10 dias úteis importa na decadência ao direito 
de contratar, sem prejuízo a aplicação de sanções legais. 
 
9.5 - Concluída a análise dos documentos ou arquivos e feita a ordem de classificação, o resultado 
será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do procedimento, com a declaração dos 
vencedores classificados, sendo formalizada ata que, se pelo modo presencial, será assinada pelos 
presentes. 
 
9.6 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, para determinar o saneamento de 
irregularidade, revogar a licitação, anular a licitação na eventualidade de existir ilegalidade insanável 
e adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
10 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
10.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de licitação.  
 
§ 1º. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, responderá aos 

pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data 
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e 
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos 
anexos.  

 
§ 2º. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o 
substituir, nos autos do processo de licitação.  

 
§ 3º. Acolhida a impugnação, que altere a essência do objeto ou formação de preço, contra o edital 

de licitação, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados os 
prazos fixados no art. 18 deste Decreto.  

 
§ 4º. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura Municipal e no sistema eletrônico de licitação, dentro do prazo 
estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a Administração. 

 
10.2 - As dúvidas quanto aos termos utilizados nos documentos que integram este instrumento, 
bem como qualquer incorreção ou discrepância encontrada nos mesmos, deverão ser apresentadas 
a administração até 3 dias úteis antes da data de recebimento dos envelopes com os documentos 
de habilitação e proposta de preços. Em igual prazo qualquer pessoa poderá impugnar edital de 
licitação por irregularidade nele encontrada, para isso os interessados deverão dirigir-se à 
administração nos endereços contidos no preâmbulo deste instrumento. 
 
10.3 - A interpretação sobre os termos e condições jurídicas estabelecidas no edital é uma atribuição 
da parte, não estando albergado no direito a esclarecimento a realização de consultoria para 
assimilação dos conteúdos, estando o esclarecimento limitado a semântica das palavras, incorreções, 
discrepâncias eventualmente contidas em seu texto. 
 
10.4 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
10.5 - Não se aceitará reclamação a qualquer pretexto se as dúvidas não forem formuladas dentro do 
prazo e condições aqui expostas. 
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10.6 - A solicitação de esclarecimentos ou impugnação não será considerada como motivo para 
prorrogação da data da entrega dos documentos ou arquivos de habilitação e proposta de preços. 
 
10.7 - A entrega dos envelopes ou arquivos será considerada como evidência de que o interessado: 
 
a) tomou conhecimento de todas as condições para realização e cumprimento das obrigações 

estipuladas no presente instrumento; 
 
b) examinou completamente todos os elementos condidos no edital, que os comparou entre si e 

que obteve todas as informações e esclarecimentos necessários sobre qualquer ponto que 
considerou duvidoso, antes de preparar sua proposta. 

 
10.8 - Na eventualidade de ser julgada procedente a impugnação ao edital protocolizada, ainda que 
se tenham iniciados os trabalhos alusivos ao recebimento de envelopes ou arquivos, serão anulados 
todos os atos insuscetíveis de serem aproveitados. 
 
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
11.1 - Os recursos administrativos obedecerão ao estabelecido no art.165 da lei ordinária 
nº14133/2021 e serão protocolizados no prazo de até 3 dias úteis. 
 
11.2 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente na sessão que divulgar o 
resultado, sob pena de preclusão, já saindo os demais interessados devidamente intimados para a 
apresentação das razões recursais em igual prazo a se iniciar da data subsequente ao término do 
prazo do recorrente. 
 
11.3 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.4 - Em todas as situações acima será assegurada vista do procedimento a parte interessada, 
podendo esta ser feita na repartição quando houver mais de um interessado ou não puder ser 
disponibilizada em sitio eletrônico. 
 
11.5 - O não comparecimento do licitante ou de seu representante, nas sessões de abertura de 
envelopes, implicará na presunção de renúncia tácita ao direito de interpor recurso. 
 

12 – DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL PELO VENCEDOR E 
DEMAIS CLASSIFICADOS E DE SUA EFICÁCIA: 
12.1 - O vencedor firmará com a administração contrato, conforme modelo do ANEXO II em prazo 
não superior a 5 dias corridos da data em que for convocado ou souber do resultado final deste 
procedimento, o que ocorrer primeiro. 
 

12.1.1 - Caso, por qualquer razão, não assine no prazo acima estipulado, ser-lhe-á automaticamente 
autorizada a prorrogação do prazo por mais 5 dias corridos, iniciados imediatamente após o prazo 
acima previsto, independentemente de nova intimação ou comunicação administrativa. 
 

12.1.2 - O adjudicatário decairá do direito de contratar se não comparecer para assinar o contrato nos 
prazos acima mencionados. 
 

12.1.3 - Quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas acima, serão convocados os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 
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12.1.4 - Na hipótese anterior, aplicam-se aos convocados os mesmos prazos estabelecidos em favor 
do vencedor, exceto se os convocados declinarem da faculdade. 
 
12.1.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
12.1.6 - Quando ou se nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, será permitido: 
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário vencedor. 
 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
§1º A recusa injustificada do adjudicatário vencedor em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará ao pagamento de multa no importe 
de 1% sobre o valor de sua proposta e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade licitante. 

 
§2º No curso da execução do contrato, será facultado à Administração a convocação dos demais 

licitantes classificados para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de 
fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios 
estabelecidos acima e o reajuste de valores. 

 
12.2 - Para assinar o instrumento contratual o adjudicatário deverá apresentar os documentos de 
identidade e CPF do seu representante legal ou instrumento de procuração com poderes específicos, 
se for o caso. 
 
12.3 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, no todo ou em partes, a realização do objeto 
deste contrato sem prévia e expressa autorização, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
12.4 - Assinado o contrato e seus termos aditivos, estes serão divulgados pelos meios de 
publicidade usuais da Administração em seu sítio eletrônico e nos demais locais previstos na  lei 
14.133, respeitando os prazos da mesma. 
 
12.5 - Assinado o contrato e seus termos aditivos, estes serão divulgados pelos meios de 
publicidade usuais da Administração em seu sítio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no prazo de até 20 dias úteis, contados da data de sua assinatura. 
 
12.6 – O adjuditatário vencedor deverá apresentar na assinatura do contrato a comprovação de 
prestação de garantia, em uma das modalidades previstas, no valor de 5% (cinco por cento) do valor 
global do contrato, consoante artigo 56, caput, § 1.º, 2.º e 4.º, da Lei regradora.  
 
12.6.1 - Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta deverá ser 
apresentada no seu original e terá validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.  
 
12.6.2 - A garantia deverá ser renovada caso seja necessário efetivar-se a prorrogação do prazo de 
execução. 
  
12.6.3 - A garantia prestada será liberada ou restituída ao término de 3 (três) meses após a vigência 
do contrato, se não utilizada. Contudo, reverterá a garantia a favor do Município, no caso de rescisão  
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do contrato por culpa exclusiva da licitante vencedora, sem prejuízo da indenização por perdas e 
danos porventura cabível.  
 
12.6.4 - Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida deverá sofrer 
atualização monetária. 
 
12.6.5 – Poderá o licitante optar pela apresentação de títulos da dívida pública. Neste caso os títulos 
deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
13 – DOS PREÇOS: 
13.1 - Os preços serão aqueles cotados pelo adjudicatário em sua proposta e é considerado fixo e 
certo, sendo mantido seu equilíbrio econômico-financeiro diante das seguintes hipóteses: 
 
a) por reajuste através da aplicação de índice de correção monetária estabelecido no contrato após 

o decurso de 12 meses de sua assinatura, apenas e se requerido pela CONTRATADA até 11º 
mês, inclusive, de vigência do contrato ou do termo aditivo. Não sendo requerido o reajuste 
dentro desse prazo, a CONTRATADA decai do direito de ver reajustado o contrato durante este 
período. 

 
b) por repactuação: através da análise das variações dos custos contratuais majorados entre a 

data da apresentação da proposta da CONTRATADA a data do pedido, ponderando a variação 
dos custos decorrentes do mercado, a acordo, à convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao 
qual o orçamento esteja vinculado e que impactem nos preços propostos. Ocorrendo a variação 
dos custos durante a vigência do contrato ou de um termo aditivo, a CONTRATADA deverá 
obrigatoriamente requerer a repactuação dentro desse período de vigência (ainda que a análise 
recaia na vigência de outro termo aditivo), sendo vedado protocolizar pedido durante a vigência 
de termo aditivo subsequente, decaindo do direito a repactuação de valores retroativos quando 
não observar este prazo. 

 
c) por reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência da superveniência de fato imprevisível ou 

previsível e de consequências incalculáveis de difícil ponderação pela CONTRATADA, capaz de 
retardar ou impedir a execução do pactuado, também vinculado a casos de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe. 

 
§1º. Protocolizados os pedidos dentro dos prazos aqui previstos e estando os mesmos 

devidamente instruídos, a administração disporá de até 30 dias para a sua análise. 
 
§2º. Havendo deficiência em sua instrução, os prazos começarão a correr a partir do protocolo do 

documento faltante. 
 
§3º. Estando corretamente instruído o pedido, os seus efeitos correrão a partir da data de 

deferimento da apostila ou da assinatura do termo aditivo, podendo ser protocolizado outro 
pedido com escopo similar dentro do interregno de 1 ano. 

 
13.2 - O preço é considerado completo e abrange mão-de-obra, lucro, tributos de quaisquer natureza 
ou espécies, tarifas e obrigações trabalhistas e fiscais, não podendo em qualquer fase da execução 
deste instrumento ser exigido o seu complemento sob estes fundamentos, exceto por adição ao seu 
objeto mediante assinatura de termo aditivo diante das circunstâncias acima. 
 
13.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
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a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato; 
 
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 
 
c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
 
d) empenho de dotações orçamentárias. 
 
14 – DOS PAGAMENTOS: 
14.1 - O preço contratado será pago de acordo com a execução do objeto previsto no ANEXO I, numa 
proporção direta do percentual concluído, sempre atendidas as formalidades estabelecidas pelo 
art.60 e ss. da lei ordinária nº4320/1964, principalmente quanto a liquidação da despesa. 
 
14.2 - O pagamento será efetivado conforme cronograma de pagamentos expedidos mensalmente 
pela Administração e em atenção a ordem legal. Em regra, o pagamento será efetuado nos dias 10, 20 
ou 30 do mês subsequente ao da apresentação do documento fiscal de cobrança. 

 
§1º. Junto com o documento de cobrança (nota fiscal, fatura, duplicata etc.), o contratado deverá 

apresentar comprovante de regularidade com o INSS, FGTS e com a Justiça do Trabalho, sob 
pena ver suspenso o direito ao pagamento. 

 
§2º. Havendo deficiência na instrução nos documentos de cobrança, os prazos começarão a 

correr a partir do protocolo do documento faltante. 
 
14.3 - Na eventualidade de a CONTRATADA paralisar a execução do objeto previsto no ANEXO I, por 
qualquer motivo, também serão suspensos os pagamentos ainda não realizados. 
 
15 – DA INDICAÇÃO DE RECURSO PARA AS DESPESAS: 
15.1 - As despesas com o objeto desta licitação serão suportadas pela seguinte dotação 
orçamentária: 
 

4.4.90.51.00.2.04.00.15.452.0010.2.0034 – Manutenção da Iluminação Pública. 
 

16 – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA INTERESSADA:   
16.1 - Além de se responsabilizar por realizar o objeto nos exatos termos previstos e estipulados no 
ANEXO I, a INTERESSADA se obriga, ainda, a comunicar à ADMINISTRAÇÃO qualquer ocorrência 
anormal verificada para cumprir o que foi pactuado ou previsto neste edital. 
 
16.2 - Obriga-se também a se responsabilizar pela correta apresentação de todos os documentos e 
formalidades exigidas neste edital e em lei, bem como realizar o objeto tão logo proceda a assinatura 
do instrumento contratual (caso não seja deferido prazo superior nesse edital), que será assinado em 
prazo não superior a 5 dias da data em que o licitante for convocado ou souber do resultado final da 
licitação, o que ocorrer primeiro. 
 
16.2.1 - Havendo alguma exigência prevista em lei para que a INTERESSADA possa realizar o 
objeto licitado e, por qualquer motivo, esta exigência não esteja contemplada no edital, tal ausência 
não importa em autorização para que se descumpra a exigência ou anula o edital, devendo o 
vencedor atender a todos os requisitos legais exigidos para o desempenho de sua atividade. 
 
16.3 - A CONTRATADA é a única responsável por todas as obrigações empresariais, comerciais, 
fiscais, parafiscais, trabalhistas e previdenciárias referentes à sua personalidade jurídica, inclusive 
com os profissionais e demais pessoas que utilizar na execução do objeto contratado. 
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16.4 - Em face da supramencionada responsabilidade: 
 
16.4.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos e obrigações acima nominados não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato, nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 
registro de imóveis. 
 
16.4.2 - Inexistirá qualquer vínculo jurídico, empregatício ou de qualquer outra natureza entre o 
CONTRATANTE e os prepostos, os auxiliares, os profissionais, os empregados ou os sócios da 
CONTRATADA. 
 
16.4.3 - Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e 
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas, apenas se houver comprovada falha na fiscalização do 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA. Para assegurar o cumprimento de obrigações 
trabalhistas será facultado a Administração: 
 
a) exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas 

rescisórias inadimplidas; 
 
b) condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas 

relativas ao contrato; 
 
c) efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 
 
d) em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que 

serão deduzidas do pagamento devido à CONTRATADA; 
 
e) pagar os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas 

rescisórias dos empregados da CONTRATADA que participarem da execução dos serviços 
contratados somente na ocorrência do fato gerador. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. A CONTRATADA deverá encaminhar concomitantemente a nota fiscal, 
fatura, duplicata ou documento de cobrança, comprovante de regularidade com o FGTS, INSS e 
com a Justiça do Trabalho, sob pena de retenção de pagamentos. 
 
16.5 - A CONTRATADA, quando solicitado pelo CONTRATANTE, promoverá o afastamento e 
consequente substituição de empregados que apresentarem baixa produtividade, forem 
descorteses com a FISCALIZAÇÃO ou não realizarem o objeto de forma satisfatória. 
 
16.6 - Sendo relevante o motivo do afastamento, a critério do CONTRATANTE, o afastamento será 
imediato. 
 
17 – DAS PRERROGATIVAS ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES CONTRATUAIS: 
17.1 - A administração poderá, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro: 
 
I. Modificar unilateralmente os contratos administrativos para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos do contratado. 
 
II. Extinguir unilateralmente os contratos administrativos nas seguintes situações: 
 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 
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b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 
 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 
 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz. 

 
III. Fiscalizar sua execução; 
 
IV. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
17.2 - Sem prejuízo do exercício das prerrogativas acima e do dever de indenizar pelos dados 

eventualmente causados, havendo o descumprimento total ou parcial das condições e obrigações 

previstas neste procedimento e no contrato, a execução parcial ou a inexecução do objeto licitado, 

resguardado o direito de defesa, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções, 

isoladas ou cumuladas: 

 
a) advertência; 
 
b) multa, por cada infração cometida, de até 10% (dez por cento) do valor faturado até a data da 

ocorrência ou de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, que poderá ser retida no 
pagamento; 

 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública promotora desse procedimento 

por prazo não superior a 3 anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de todos os 

entes federativos prazo não inferior a 3 anos e não superior a 6 anos. 
 
§1º. A advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

exceto se isso der causa a fato mais grave. 
 
§2º. A multa será graduada entre 0,5% a 30% do valor do contrato licitado, quando o contratado 

incorrer em uma das hipóteses previstas no art.155 da lei ordinária nº14133/2021. 
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§3º. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao contratado que incorrer nas condutas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.155 da lei ordinária nº14133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
§4º. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao contratado que incorrer 

nas condutas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII art.155 da lei ordinária nº14133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo 
e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no parágrafo 
anterior. 

 
§5º. A aplicação do tipo de sanção e a graduação das sanções é ato discricionário da autoridade 

competente que deve motivar sua decisão considerando: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes (ser reincidente; agir para ocultar outra infração; agir de forma 

dissimulada e que dificulta a fiscalização do contrato; agir em conluio com agente público; 
causando danos ou pânico social; etc.) ou atenuantes (desconhecimento da lei ou regra; agir por 
motivo de relevante valor social ou moral; ter o contratado procurado espontaneamente minorar 
as consequências de sua ação reparar o dano; etc.) 

 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública (interrupção na prestação de 

serviços públicos comuns ou essenciais; paralisação ou destruição de obras ou do patrimônio 
público; prejuízo a integridade física de cidadãos etc.). 

 
§6º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
§7º. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
17.3 - Para aplicação das sanções aqui prevista será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, podendo especificar provas no mesmo 
período. 
 
17.4 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será necessária a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, os quais avaliarão os fatos e as circunstâncias, procedendo na forma do item 
anterior. 
 
17.5 - Instruído o processo de responsabilização, será estruturado parecer conclusivo acerca da 
responsabilidade ou não do contratado, encaminhando-se os autos a autoridade competente para a 
aplicação da sanção de maior gravidade para que esta profira decisão. 
 
17.6 - Havendo a aplicação de sanção ao contratado, esta será publicada no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), sem 
prejuízo da inserção em outros cadastros na forma da lei. 
 
17.7 – Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante quando, cumulativamente: 
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a) promova a reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
b) proceda ao pagamento da multa efetivamente corrigida e com juros de 1% ao mês; 
 
c) após o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade de impedimento de 
licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade de declaração ação de inidoneidade 
de licitar e contratar. 
 
18 – DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
18.1 - O objeto licitado será fiscalizado por agente público expressamente designado pela 
ADMINISTRAÇÃO, que, entre outras atribuições, atestará a realização do objeto em conformidade 
com o previsto neste instrumento. 
 
18.2 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações 
contidas no ANEXO I, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam 
o segmento. 
 
18.2.1 - O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no item anterior, não 
impede a ação fiscal posterior, não caracteriza novação, não retira garantias convencionais ou legais 
e permite a retenção de pagamentos. 
 

18.3 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento a nota fiscal, fatura, duplicata 
ou documento de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste 
instrumento e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do 
procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado. 
 
18.4 - Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será sempre por escrito, 
não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou 
declarações verbais ou encaminhadas a agentes públicos sem competência fiscalizatória ou a 
terceiros. 
 
18.5 - A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO e não exclui ou reduz a 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade da 
ADMINISTRAÇÃO ou de seus prepostos. 
 
19 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES: 
19.1 - A administração poderá suprimir ou acrescer unilateralmente até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato ou seu objeto. 
 
19.2 - A COMISSÃO DE LICITAÇÃO OU DE CONTRATAÇÃO, além do recebimento e exame da 
documentação e das propostas, caberá a decisão sobre dúvidas e omissões, bem como o 
julgamento da DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA de cada licitante, obedecendo às disposições 
aqui estabelecidas. 
 
19.3 - O preâmbulo, texto e anexos deste instrumento e demais informações fornecidas pela 
administração são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
local e se omita em outro é considerado completo, especificado e válido. 
 
19.4 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público ou anulada por ilegalidade, no todo ou 
em parte, por iniciativa da Administração ou mediante provocação de terceiros, não cabendo a 
qualquer interessado direito de indenização pelo exercício dessas faculdades. 
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19.5 - A administração poderá, ainda, adiar ou prorrogar prazos para recebimento das propostas, bem 
como aditar os termos do presente edital, sem que caiba aos licitantes ou interessados o direito a 
indenizações ou reembolso. 
 
19.6 - A administração poderá inabilitar qualquer licitante ou desclassificar suas propostas 
subordinadamente às condições deste instrumento, assim como extinguir contratos na forma da lei. 
 
19.7 - A administração resguardará todo e qualquer direito legal dos interessados, o que não a inibe 
de responsabilizá-los por infrações legais, normativas, editalícias e contratuais. 
 
19.8 - É único e exclusivo competente para a solução de todo e qualquer litígio decorrente deste 
procedimento o foro da comarca da sede da administração. 
 
19.9 - Integra este edital de Concorrência: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
 
ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 
 
ANEXO III – Projeto Básico; 
 
ANEXO IV – Minuta do Contrato; 
 
ANEXO V – Proposta de Preços; 
 
ANEXO VI – Credenciamento de Preposto;  
 
ANEXO VII – Informações de e-mail(s); 
 
ANEXO VIII – Declaração de Inteiro Teor; 
 
ANEXO IX – Declaração Empregador; 
 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação; 
 
ANEXO XI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
 
ANEXO XII – Declaração de não Vistoria; 
 
ANEXO XIII – Declaração de Parentes. 
 
MARIPÁ DE MINAS, 08 de julho de 2025. 
 
 
 

____________________________ 
VAGNER FONSECA COSTA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 
 CONCORRÊNCIA Nº.004/2025. 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - OBJETO 
1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por fim justificar e apresentar a melhor solução para a 
contratação de empresa para prestação de serviços na execução de sistemas luminotécnicos em 
espaços públicos do Município de Maripá de Minas/MG., conforme projetos técnicos já elaborados por 
profissional habilitado, conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência. 
 
2 - DA PADRONIZAÇÃO 
2.2 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 
disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021. 
 
3 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA  
3.1 - Considerando as características do serviço a ser contratado, o objeto desta contratação foi 
caracterizado estudo técnico preliminar como Obra COMUM de engenharia, devendo ser licitado na 
modalidade concorrência, na forma Presencial 
 
4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Descrição Unid. Quant. Val. Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
SISTEMAS LUMINOTÉCNICOS NOS ESPAÇOS PÚBLICOS: 
PORTAL DO COMPLEXO DE EVENTOS PREFEITO RENATO 
MANOEL "ÍRIO"; CENTRO ESPORTIVO (COMPLEXO ESPORTIVO); 
QUADRA POLIESPORTIVA (COMPLEXO ESPORTIVO); CAMPO DE 
FUTEBOL (ESTÁDIO MUNICIPAL GIACOMÍNIO TREZZA); PRAÇA 
DA VÁRZEA (PRAÇA SEBASTIÃO QUINEIPE); RUAS: ABEL GARCIA 
PASSOS, CAPITÃO AVELINO MARTINS E FRANCISCO PARADELA 
DE SOUZA E PRAÇA DO CRAS, DO MUNICÍPIO DE MARIPÁ DE 
MINAS, CONFORME PROJETOS TÉCNICOS. 

SERVIÇO 1,00 R$ 459.154,73 

 
4.1 - O valor estimado da contratação é de R$ 459.154,73 (quatrocentos e cinquenta e nove mil cento 
e quatorze reais e setenta e três centavos). 
 

4.2 - Os serviços a serem executados têm por finalidade proporcionar maior segurança pública, 

promover o uso noturno adequado dos espaços urbanos e esportivos, valorizar o ambiente urbano e 

garantir eficiência energética. Os relatórios técnicos apresentam detalhamentos como níveis de 

iluminância, uniformidade, potências instaladas, eficiência luminosa e distribuição fotométrica 

conforme a ABNT NBR 5101, NBR 8995-1 e EN 13201:2015. 

 

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA  

5.1 - O prazo de vigência da contratação será 06 (seis) meses, contados da data de assinatura da 

ordem de serviço, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.  

 
5.2 - O prazo de execução do objeto será de 06 (quatro) meses, em conformidade com o 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO, que começará a fluir no dia seguinte ao do recebimento, pela 
contratada, do Ofício de autorização de início da execução contratual, a ser emitido pelo Setor de 
Obras. 
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6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, 

INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, 

§1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se detalhada nos anexos do projeto básico e 

nos Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

 
8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade encontra-se 
pormenorizado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica, será 
tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que 
sua inclusão aqui seria redundante. 
 
8.3 - Subcontratação 
8.3.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
8.4 - Garantia da contratação 
8.4.1 - A CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total 
do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a qual poderá ser apresentada em uma das 
seguintes modalidades:  
 
I - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia;   
 
II - Seguro-garantia; ou  
 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil 
 
8.4.1.1 - Nos termos do disposto no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, será exigida garantia 
adicional do contratado cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 
 
8.4.2 - A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e formalizar a entrega do 
comprovante respectivo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do início da vigência 
contratual, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa a ser 
apreciada pela Administração.   
 
8.4.2.1 - Quando a CONTRATADA optar pela modalidade prevista no inciso II do item 8.7.1, o prazo 
para apresentação da garantia será de 1 (um) mês, contado da data da homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato. 
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8.4.3 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 
8.4.4 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 8.7.6 deste contrato. 
 
8.4.5 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente. 
 
8.4.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
8.4.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 
8.4.7.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  
 
8.4.7.2 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
 
8.4.7.3 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
 
8.4.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 8.4.7, observada a legislação que rege a matéria. 
 
8.4.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
 
8.4.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 
 
8.4.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
8.4.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
 
8.4.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
 
8.4.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
8.4.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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8.4.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 
8.4.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;  
 
8.4.16 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
 
8.4.17 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no Edital e neste Contrato. 
 
8.4.18 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente. 
 
9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
9.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
9.1.1.1. Início da execução do objeto: Até 02 (dois) dias da emissão da ordem de serviço; 
 
9.2. Local da prestação dos serviços 
9.2.1. Os serviços serão prestados nos seguintes Locais 
 
- Portal do Complexo Municipal de Eventos “Prefeito Renato Manoel (Írio)"; 
 
- Centro Esportivo (Complexo Esportivo); 
 
- Quadra Poliesportiva (Complexo Esportivo); 
 
- Campo de Futebol (Estádio Municipal Giacomínio Trezza); 
 
- Praça da Várzea (Praça Sebastião Quineipe); 
 
- Ruas: Abel Garcia Passos, Capitão Avelino Martins e Francisco Paradela de Souza; 
 
- Praça do CRAS. 
 
9.3. Materiais a serem disponibilizados 
9.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
 
9.3.2 – As luminárias viárias deverão atender as normas da Portaria nº.62 do Imetro. 
 
9.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 c/c art. 618 da Lei nº 10.406/2002, Código Civil. 
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10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
 
10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de Maripá de Minas, 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
10.6 - A responsabilidade pela gestão do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 10.8 deste termo, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas na Lei 
14.133/2021 e regulamento próprio do(a) Município de Maripá de Minas. 
 
10.7 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme item 10.8 deste TR, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas na 
Lei 14.133/2021 e regulamento próprio do(a) Município de Maripá de Minas. 
 
10.8 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo 
próprio do Contratante. 
 
10.9 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
 
10.10 - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá 
ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
 
11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
11.1 - O serviço será aferido após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-
financeiro. 
 
11.2 - Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução de acordo com o 
projeto executivo e especificações técnicas e a entrega dos serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinado o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
11.3 - A Contratada submeterá a aprovação da Contratante, a documentação necessária para 
aferição dos serviços executados, que são os seguintes: 
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a) Planilha de medição dos serviços executados no período; 
 
b) Memória de cálculo; e 
 
c) Relatório fotográfico. 
 
11.4 - A fiscalização técnica fará visita ao local, onde fará a conferência dos serviços medidos pela 
contratada e após o ateste, elaborará termo de aceitação de medição. 
 
11.5 - A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por Documento Formal ou e- mails. 
 
11.6 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 
a) não produziu os resultados acordados; 
 
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
 
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada 
 
12 - DO RECEBIMENTO 
12.1 - Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 
de planilha e memória de cálculo detalhada. 
 
12.1.1 - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
 
12.1.2 - O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
 
12.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133). 
 
12.2.1 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
 
12.2.2 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
12.2.3 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
 
12.2.4 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções  
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
12.2.5 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 
 
12.2.6 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
12.2.7 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
12.3 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
12.4 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez)dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
os seguintes procedimentos: 
 
12.4.1 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
12.4.2 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
12.4.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
 
12.4.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
12.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
12.6 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
12.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
13 - LIQUIDAÇÃO 
13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 10(dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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13.2 - os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a Prefeitura Municipal de 
Maripá de Minas, CNPJ nº 17.724.162/0001-75, situada a Praça São Sebastião, 162, Centro, Maripá 
de Minas. 
 
13.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
 
b) a data da emissão; 
 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
 
e) o valor a pagar; e 
 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
13.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.5 - A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
 
13.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

 

13.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

13.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 
13.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
14 - PRAZO DE PAGAMENTO 
14.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10(dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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15 - FORMA DE PAGAMENTO 
15.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
15.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
15.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
15.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
15.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
16 - REAJUSTE  
16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
 
16.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M acumulado dos últimos doze 
meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
16.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
16.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice  de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
16.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
16.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
16.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
16.8 - O reajuste será realizado por Aditivo. 
 
17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
17.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
17.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL.  
 



 

32 

 

 
17.2 - Modo de disputa 
17.2.1 - Modo de disputa - Aberto 
17.3 - Regime de execução 
17.3.1 - O regime de execução do contrato será a Empreitada por Preço Global. 
 
17.4 - Critérios de aceitabilidade de preços 
17.4.1 - O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação, 
respeitado os valores unitários.  
 
18 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
18.1 - O custo estimado da contratação é de R$ O custo total estimado da contratação é de R$ 
459.154,73 (quatrocentos e cinquenta e nove mil cento e quatorze reais e setenta e três centavos), 
detalhado no ITEM 4 deste Termo de Referência. 
 
19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município de Maripá de Minas. 
 
19.1.1 - A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
 
4.4.90.51.00.2.04.00.15.452.0010.2.0034 – Manutenção da Iluminação Pública. 
 
19.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
20.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
20.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares 
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido. 
 
MARIPÁ DE MINAS, 08 de julho de 2025. 
 
 
 

____________________________ 
VAGNER FONSECA COSTA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO II 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA Nº.004/2025. 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1 - Informações Básicas 
1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por fim justificar e apresentar a melhor solução para a 
contratação de empresa para prestação de serviços na execução de sistemas luminotécnicos em 
espaços públicos do Município de Maripá de Minas/MG., conforme projetos técnicos já elaborados por 
profissional habilitado, conforme solução definida neste estudo técnico preliminar.  
 
2 - Descrição da necessidade 
2.1 - O Município de Maripá de Minas/MG visa executar a instalação de sistemas de iluminação 
pública, esportiva e de realce conforme projetos luminotécnicos previamente desenvolvidos para os 
seguintes locais: 
 
- Portal do Complexo de Eventos Prefeito Renato Manoel "Írio"; 
 
- Centro Esportivo (Complexo Esportivo); 
 
- Quadra Poliesportiva (Complexo Esportivo); 
 
- Campo de Futebol (Estádio Municipal Giacomínio Trezza); 
 
- Praça da Várzea (Praça Sebastião Quineipe); 
 
- Ruas: Abel Garcia Passos, Capitão Avelino Martins e Francisco Paradela de Souza; 
 
- Praça do CRAS. 
 
2.2 - Os serviços a serem executados têm por finalidade proporcionar maior segurança pública, 
promover o uso noturno adequado dos espaços urbanos e esportivos, valorizar o ambiente urbano e 
garantir eficiência energética. Os relatórios técnicos apresentam detalhamentos como níveis de 
iluminância, uniformidade, potências instaladas, eficiência luminosa e distribuição fotométrica 
conforme a ABNT NBR 5101, NBR 8995-1 e EN 13201:2015.  
 
2.3 - As luminárias viárias deverão atender as normas da Portaria nº.62 do Imetro. 
 
3 - Área requisitante 
3.1 - Secretaria Municipal de Obras, Agricultura, Meio Ambiente e Limpeza Urbana. 
 
4 - Descrição dos Requisitos da Contratação 
4.1 - Dos requisitos 
4.1.1 - Os requisitos da contratação em sentido estrito estarão devidamente enumerados no Edital da 
licitação, no Projeto Básico e em seus anexos. 
 
4.1.2 - Também é necessário que os serviços executados durante a execução do objeto sejam 
supervisionados por profissionais da Contratada devidamente habilitados nos respectivos Conselhos 
Profissionais.  
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4.1.3 - Outro ponto de fundamental importância é a atenção aos prazos e cronogramas previstos, 
tanto do ponto de vista técnico, quanto do ponto de vista administrativo.  
 
4.1.4 - Como requisitos lato sensu, a contratação deve contemplar o seguinte: Observância das 
normas pertinentes à modalidade licitatória apropriada para o caso concreto; estrito cumprimento das 
formalidades necessárias à instrução processual, tanto da fase interna quanto da fase externa da 
licitação; dimensionar corretamente o valor estimado da contratação a fim de que a solução possua 
maior eficiência com menor dispêndio de recurso possível; 
 
4.2 - Requisitos de qualificação técnica  
4.2.1 - A qualificação técnica busca afastar das contratações públicas, licitantes que por pouca ou 
nenhuma experiência sejam incapazes de executar com perfeição o objeto da licitação.  
 
4.2.2 - A capacidade técnica se divide em profissional e operacional. A primeira busca identificar, nos 
quadros da licitante, profissionais cujo acervo técnico indique a responsabilidade pela execução de 
obras similares ao objeto do certame. Já a segunda tem como escopo buscar a comprovação de que 
a empresa licitante, como unidade jurídica e econômica, já participou anteriormente de contrato cujo 
objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela Administração Pública  
 
4.2.3 - Destarte, pelos motivos acima mencionados, pode-se inferir que a experiência das licitantes é 
crucial para a contratação em questão. Pensar de forma diferente, permitindo que empresas e 
profissionais sem experiência anterior na execução de obras similares participem desse processo, 
significaria favorecer a imprudência e negligenciar o interesse público. Portanto, a qualificação técnica 
deve oportunamente ser exigida. 
 
4.2.4 - O detalhamento dos documentos de qualificação técnica será realizado posteriormente (após a 
conclusão do projeto básico), em um tópico específico do Termo de Referência por um profissional 
técnico habilitado. 
 
4.2.5 - A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 67, V, da Lei n. 
14.133, de 2021) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme entende o TCU: 
 

"9.3.1. faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a 
fundamentação legal para a exigência de registro ou inscrição das 
licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, 
abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes 
quando não figurar no âmbito de competência destas entidades a 
fiscalização da atividade básica do objeto do certame;" (Acórdão nº 
1.034/2012 – Plenário). 
"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, 
previsto no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao 
conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante 
da licitação." (Acórdão nº 2.769/2014 – Plenário). 
"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional 
competente, prevista no art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se 
limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço 
preponderante da licitação." (Informativo de Licitações e Contratos 
286/2016). 

 
4.2.6 - Portanto, o Projeto Básico deverá definir os profissionais que serão necessários à execução do 
objeto licitado para, então, permitir ao Termo de Referência delimitar a necessidade de inscrição da 
licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, no CAU – Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo, ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais). 
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4.3 - Da natureza do objeto 
4.3.1 - O art. 6º, inciso XII da Lei 14.133/2021 define obra de engenharia como "toda atividade 
estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica 
intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam 
um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características 
originais de bem imóvel". 
 
4.3.2 - Com base na definição acima e considerando as características da necessidade da 
administração, o objeto SE ENQUADRA COMO OBRA e deve ser licitado na modalidade 
concorrência, na forma Presencial. 
 
4.3.3 - A Obra objeto da presente licitação é COMUM, sob a seguinte justificativa: uma vez que a 
nova lei de licitações não define obra comum de engenharia ou obra especial de engenharia, 
procede-se a analogia às definições de serviço comum e de serviço especial de engenharia. Nesse 
sentido, a baixa complexidade da obra e o emprego de métodos construtivos comumente 
empregados na região permitem classificá-la como obra comum de engenharia, apta de ser 
executada por grande parte do universo de potenciais licitantes disponíveis. 
 
4.4 - Sustentabilidade 
4.4.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos: 
 
4.4.1.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na Lei 14.133/2021, na Lei 12.305/10 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações específicas, adotando ainda, na 
execução do objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando 
cabível, com destaque: 
 
a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a 
necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA); 
 
b) redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 
 
c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 
 
d) observação das normas do INMETRO; 
 
e) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
 
f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus 
empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas da 
ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho.  
 
5 - Levantamento de Mercado 
Foi realizada pesquisa de mercado considerando serviços similares em municípios de porte 
semelhante e com base em tabelas de referência como o SINAPI, SEINFRA e Banco de Preços 
Públicos. O objetivo foi estimar custos e identificar fornecedores qualificados. 
 
6 - Descrição da solução como um todo 
6.1 - Registre-se que, todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários para gerar os 
resultados que atendam à necessidade que ocasionou a contratação estão detalhados no projeto 
básico (projetos, planilha orçamentária e especificações técnicas), sendo redundante incluí-los aqui. 
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7 - Estimativa das Quantidades a serem contratadas 
7.1 - A estimativa de quantidades e especificações dos serviços a serem executados são aquelas 
presentes nos documentos técnicos anexos do projeto básico (projetos, planilha orçamentária e 
especificações técnicas).  
 
7.2 - O quantitativo previsto no Projeto Básico para a contratação do objeto em tela é aquele que 
reflete a necessidade da administração, considerando a solução definida. 
 
8 - Estimativa do Valor da Contratação 
8.1 -O valor estimado da contratação é de R$ 459.154,73 (quatrocentos e cinquenta e nove mil cento 
e quatorze reais e setenta e três centavos). 
 
8.2 - Na definição do valor estimado foi utilizado os seguintes parâmetros: 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI); (SEINFRA/ SETOP) 
e outros. 
 
9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
9.1 - Será adotado o critério de adjudicação "global". Tal opção decorre de se tratar de serviços 
compostos por etapas complementares e interligadas. A execução de um serviço interfere na 
execução de outro, existindo uma grande interdependência entre eles. Caso cada serviço/etapa da 
obra fosse contratado separadamente geraria dificuldades em definir a responsabilidade de cada 
empresa prestadora de serviços bem como haveria dificuldade de atender de forma adequada a 
demanda. Dessa forma, não é viável a contratação de empresas diferentes para a execução da obra. 
 
10 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
10.1 - Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, 
interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser 
contratadas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações interdependentes 
são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa 
prestação.  
 
10.2 - Entendemos haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata / 
interdependente. 
 
11 - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, quando 
elaborado 
11.1 - A contratação pretendida está alinhada com o Planejamento 2025, porém, o plano de 
contratações anual ainda não foi adotado pelo Município de Maripá de Minas. 
 
12 - Demonstrativo dos resultados pretendidos 
12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados: 
A execução dos sistemas de iluminação trará os seguintes benefícios: 
 
- Aumento da segurança urbana 
 
- Valorização de espaços públicos 
 
- Redução no consumo de energia elétrica 
 
- Conformidade com normas técnicas 
 
- Ampliação do uso noturno das áreas esportivas e de convivência. 
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13 - Providências a serem adotadas 
13.1 - A Administração será responsável por: 
 
- Providenciar os projetos executivos e memoriais 
 
- Fiscalizar a execução conforme os projetos 
 
- Garantir o desembolso orçamentário conforme cronograma físico-financeiro. 
 
14 - Possíveis Impactos Ambientais 
14.1 - A execução luminotécnica utilizará luminárias LED, promovendo eficiência energética e menor 
impacto ambiental. A empresa executora deverá seguir as normas ambientais de descarte e 
reciclagem, conforme Resolução CONAMA 307/2002 e IN nº 01/2010 do MPOG.  
 
15 - Análise de Risco  
15.1 - Conforme entendimento do TCU [1] “(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao 
gerenciamento de riscos da futura contratação”. Cada elemento do ETP permite de certa forma 
antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração 
dos demais documentos, especialmente o termo de referência. 
 
15.2 - Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida 
da administração, em que os próprios elementos do ETP já serviram ao gerenciamento de risco, não 
havendo necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.  
 
16 - Declaração de Viabilidade 
16.1 - Declaro viável esta contratação. 
 
16.1.1 - Justificativa da Viabilidade 
16.1.1.1 - Pelo constatado nos estudos preliminares a contratação é viável e encontra-se dentro da 
previsão de despesas do setor requisitante. Além disso, a contratação permitirá ao setor a 
continuidade dos serviços de modo a não paralisar, retardar ou de alguma forma prejudicar o 
andamento dos serviços, desde que sejam adotadas as premissas e conclusões descritas neste 
documento. 
 
MARIPÁ DE MINAS, 08 de julho de 2025. 
 
 
 

____________________________ 
VAGNER FONSECA COSTA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO III 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA Nº.004/2025. 
 

PROJETO BÁSICO 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
1 - OBJETO 
1.1 - O presente Estudo Técnico Preliminar tem por fim justificar e apresentar a melhor solução para a 
contratação de empresa para prestação de serviços na execução de sistemas luminotécnicos em 
espaços públicos do Município de Maripá de Minas/MG., conforme projetos técnicos já elaborados por 
profissional habilitado, conforme condições e especificações contidas neste termo. 
 
2 - REGIMES DE EXECUÇÃO 
2.1 - Para a execução indireta do objeto, será adotado o regime de Empreitada Menor Preço 
Global. 
 
3 - PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO   
3.1 - O prazo de vigência do contrato será 06 (seis) meses, a contar da sua assinatura da ordem de 
serviço, ou até a execução plena do objeto, aquela que ocorrer primeiro, observando-se a 
possibilidade de prorrogação automática prevista no art. 111 da Lei nº 14.133/21.  
 
3.2 - O prazo de execução do objeto será de 06 (seis) meses, em conformidade com o 
CRONOGRAMA - ANEXO B, que começará a fluir no dia seguinte ao do recebimento, pela 
contratada, do Ofício de autorização de início da execução contratual, a ser emitido pelo Setor de 
Obras. 
 
4 - PROJETO EXECUTIVO 
4.1 - NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente repassada 
à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. Nessa hipótese, 
ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação possuem nível de 
detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivos pela 
contratada. 
 
5. INTEGRAM ESTE PROJETO BÁSICO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 
ANEXOS: 
 
ANEXO A - PLANILHA ORÇAMENTO SINTÉTICO;  
 
ANEXO B - CRONOGRAMA FÍSICO-EXECUÇÃO;  
 
ANEXO C- PROJETOS LOCAIS; 
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ANEXO A - PLANILHA ORÇAMENTO SINTÉTICO 
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ANEXO B - CRONOGRAMA FÍSICO-EXECUÇÃO 
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ANEXO C- PROJETOS LOCAIS 

PORTAL DO COMPLEXO DE EVENTOS PREFEITO RENATO MANOEL "ÍRIO" 
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CENTRO ESPORTIVO (COMPLEXO ESPORTIVO) 
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QUADRA POLIESPORTIVA (COMPLEXO ESPORTIVO) 
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CAMPO DE FUTEBOL (ESTÁDIO MUNICIPAL GIACOMÍNIO TREZZA) 
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PRAÇA DA VÁRZEA (PRAÇA SEBASTIÃO QUINEIPE) 
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RUAS: ABEL GARCIA PASSOS, CAPITÃO AVELINO MARTINS E FRANCISCO PARADELA DE 
SOUZA 
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PRAÇA DO CRAS. 
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ANEXO IV 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 
 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATANTE 
Razão Social: 
Logradouro: nº: complemento: Bairro: 
Cidade: UF: CEP: TEL: 
CNPJ:      Inscrição Estadual: 
 
CONTRATADA 
Razão Social: 
Logradouro: nº: complemento: Bairro: 
Cidade: UF: CEP: TEL: 
CNPJ:      Inscrição Estadual: 
 
 
Pelo presente instrumento, devidamente autorizado no processo administrativo referente ao 
Processo nº.078/2025, instaurado sob a modalidade de CONCORRÊNCIA nº.004/2025, regido pela 
lei ordinária nº.14.133/2021, pelos preceitos de direito público, e a ele é aplicado, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, o CONTRATANTE 
autoriza a CONTRATADA a executar o objeto contratual de acordo com as condições estabelecidas 
no procedimento que deu ensejo a sua contratação e em sua proposta, documentos estes que 
integram este contrato como se nele estivessem fielmente transcritos. 
 
OBJETO 
Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para prestação de serviços na 
execução de sistemas luminotécnicos em espaços públicos do Município de Maripá de Minas/MG., 
conforme projetos técnicos já elaborados por profissional habilitado e condições e especificações 
contidas no Termo de Referência, em conformidade com os termos de sua proposta, para 
cumprimento do especificado abaixo: 
 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO PRETENDIDO 
N°. Item Quant. Unid. Especificação Val. Total 

1     

     

 
VALOR OU PREÇO 
Dá-se ao presente instrumento o valor de R$ XXX,XXXX 
 
FORMA DE PAGAMENTO 

O preço contratado será pago de acordo com a execução do objeto, numa proporção direta do 

percentual concluído, sempre atendidas as formalidades estabelecidas pelo art.60 e ss. da lei 

ordinária nº4320/1964, principalmente quanto a liquidação da despesa. 

 

O pagamento será efetivado conforme cronograma de pagamentos expedidos mensalmente pela 

Administração e em atenção a ordem legal, tendo como regra o desembolso nos dias 10, 20 ou 30 

do mês subsequente ao da apresentação do documento fiscal de cobrança. 
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Com o documento de cobrança (nota fiscal, fatura, duplicata etc.), o contratado deverá apresentar 
comprovante de regularidade com o INSS, FGTS e com a Justiça do Trabalho, sob pena ver 
suspenso o direito ao pagamento. Havendo deficiência na instrução dos documentos de cobrança, 
os prazos começarão a correr a partir do protocolo do documento faltante. 
 
Estando corretamente instruído o pedido, os pagamentos serão regularmente realizados, sendo 
paralisados ou suspensos na eventualidade de a (o) CONTRATADA (O) paralisar a execução do 
objeto. 
 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas com o objeto desta licitação serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária nº: 
 

4.4.90.51.00.2.04.00.15.452.0010.2.0034 – Manutenção da Iluminação Pública. 
 

PRAZO 
O prazo para execução do presente instrumento será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura 
da ordem de serviço, ou até a execução plena do objeto, aquela que ocorrer primeiro, observando-
se a possibilidade de prorrogação automática prevista no art. 111 da Lei nº 14.133/21. 
 

CONDIÇÕES GERAIS CONTRATUAIS 
 

PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 - O objeto contratado deverá obedecer integralmente a esse instrumento. Qualquer alteração 
somente poderá ser efetuada mediante prévio entendimento, sendo o mesmo consubstanciado em 
termo aditivo. 
 

SEGUNDA – DO PREÇO OU VALOR 
2.1 - O preço é aquele cotado pelo contratado em sua proposta e na forma contida no procedimento 
alusivo a sua contratação, sendo considerado completo e abrange mão-de-obra, lucro, tributos de 
quaisquer natureza ou espécies, tarifas e obrigações trabalhistas e fiscais, não podendo em qualquer 
fase da execução deste instrumento ser exigido o seu complemento sob estes fundamentos, exceto 
por adição ao seu objeto mediante assinatura de termo aditivo ou diante das circunstâncias aqui 
previstas. 
 
2.2 - Será mantido o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato diante das seguintes hipóteses e 
mediante o cumprimento das seguintes formalidades: 
 
2.2.1 - Por reajuste: ao contratado será resguardada a aplicação da variação acumulada do IGP-M 
divulgado pelo IBGE, quando entre a assinatura do contrato e sua execução transcorrerem mais de 
12 meses. 
 
§1º. O contratado deverá requerer o reajuste até 11º mês, inclusive, de vigência do contrato ou do 
termo aditivo. 
 
§2º. Não sendo requerido o reajuste dentro desse prazo, ou seja, após 11º mês, a CONTRATADA 
decai do direito de ver reajustado o contrato durante este período. 
 
§3º. O reajuste será calculado entre a data da assinatura do contrato ou do último reajuste 
constante do termo aditivo ao 365º dia de vigência do pacto. 
 
2.2.2 - Por repactuação: ao contratado será resguardada a análise das variações dos custos 
contratuais majorados entre a data da apresentação da sua proposta a data do pedido, ponderando-
se a variação dos custos decorrentes do mercado, a acordo, à convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual o objeto contratado esteja vinculado e que impactem nos preços propostos. 
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§1º. Ocorrendo a variação dos custos durante a vigência do contrato ou de um termo aditivo, o 
contratado deverá obrigatoriamente requerer a repactuação dentro desse período de vigência 
(durante a vigência do contrato ou do respectivo termo aditivo, ainda que a análise recaia na 
vigência de outro termo aditivo), sendo vedado protocolizar pedido durante a vigência de termo 
aditivo subsequente. 
 
§2º. Não sendo requerida a repactuação dentro desse prazo, o contratado decai do direito a 
requerê-la sobre os respectivos períodos subsequentes, sendo vedado o deferimento de valores 
retroativos a vigências de contratos ou termos aditivos já concluídos. 
 
§3º. Um novo pedido de repactuação só poderá ser protocolizado transcorrido 1 ano a contar da 
data da última repactuação ou da proposta. 
 
§4º. A repactuação se limitará a reposição dos valores incorridos pelo contratado em razão da 
superveniência dos eventos estipulados na cláusula 2.2.2. 
 
2.2.3 - Por reequilíbrio econômico-financeiro: é o direto assegurado ao contratado de pedir a 
avaliação do valor pela execução do objeto, quando sobrevier fato imprevisível ou previsível e de 
consequências incalculáveis de difícil ponderação pelo contratado, capaz de retardar ou impedir a 
execução do pactuado, inclusive por impacto direto em seus custos ou despesas, também vinculado 
a casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 
 
2.2.3.1 - Para a instrução de seu pedido de reequilíbrio, o interessado deverá apresentar: 
 
a) Prova de fato superveniente a elaboração de sua proposta e que tenha causado alteração nos 

preços do mercado como um todo, não bastando demonstrar apenas a alteração nos preços de 
seus fornecedores. 

 
b) Notas fiscais ou pesquisa de preços demonstrando a oscilação média do valor do insumo no 

mercado e não apenas em seu fornecedor. 
 
c) Notas fiscais demonstrando o valor de aquisição dos insumos antes ou concomitantemente a 

elaboração de sua proposta e notas fiscais atuais demonstrando o aumento de seu custo, 
preferencialmente do mesmo fornecedor. 

 
d) Pedido requerendo apenas a diferença em R$ entre o valor de compra dos insumos quando 

elaborou sua proposta e o valor atual. 
 
2.2.3.2 - O reequilíbrio se limitará a recompor efetiva perda incorrida pelo particular que não deve 
projetar sobre o preço final o percentual que o aumento gerou em seus custos, mas apenas o valor 
exato que reflita a diferença entre o preço de compra na data de sua proposta com o preço de compra 
atualmente praticado, conforme seguinte metodologia: 
 

 preço de compra do insumo na dada da licitação ou da formulação da proposta: x. 
 

 preço de compra do insumo atualmente: y. 
 

 valor a ser recomposto: y – x = z 
 

 preço reequilibrado: preço proposto para a Administração Pública: x + z 
 
2.2.3.3 - Não serão deferidos pedidos estruturados em percentuais, mas apenas na forma acima 
identificada. 
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§1º. Protocolizados os pedidos dentro dos prazos aqui previstos e estando os mesmos 
devidamente instruídos, a administração disporá de até 30 dias para a sua análise. 
 
§2º. Havendo deficiência em sua instrução, os prazos começarão a correr a partir do protocolo do 
documento faltante. 
 
§3º. Estando corretamente instruído o pedido, os seus efeitos correrão a partir da data de 
deferimento da apostila ou da assinatura do termo aditivo, podendo ser protocolizado outro pedido 
com escopo similar sobrevindo as hipóteses da cláusula 2.2.3. 
 
2.3 - Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
 
a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato; 
 
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 
 
c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
 
d) empenho de dotações orçamentárias. 
 
TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
3.1 - A CONTRATADA assume por força do presente instrumento a responsabilidade de indenizar o 
CONTRATANTE dos danos ou prejuízos, inclusive causados a terceiros, em razão de defeitos, 
erros, falhas e outras irregularidades provenientes de negligência, desídia, má fé ou imperfeição 
que tornarem objeto contratado impróprio às finalidades a que se destina; tudo isso sem prejuízo 
da responsabilidade criminal cabível. 
 
3.2 - Além das responsabilidades previstas nesta cláusula, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
 
I. Cumprir as normas gerais e regulamentares de medicina e segurança do trabalho nas suas 

instalações, inclusive o uso por seus empregados dos equipamentos de proteção individual. 
 
II. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, abstendo de contratar trabalho escravo ou de menores e adolescentes, exceto na 
forma permita pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 
III. Não transferir a terceiros, ou subcontratar, o objeto do presente contrato, no todo ou em parte, 

sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 
 
IV. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração que ocorra na sua constituição. 
 
V. Apresentar, sempre que solicitado, as cópias das guias de recolhimento dos encargos 

previdenciários, fiscais e trabalhistas ou respectivos comprovantes de regularidade. 
 
VI. Manter, durante toda a execução do objeto, as condições de habilitação exigidas. 
 
3.3 - O descumprimento total ou parcial deste contrato, a execução parcial ou a inexecução do 
objeto licitado, resguardado o direito de defesa, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções à 
CONTRATADA, isoladas ou cumuladas: 
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a) advertência; 
 
b) multa, por cada infração cometida, de até 10% (dez por cento) do valor faturado até a data da 

ocorrência ou de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, que poderá ser retida no 
pagamento; 

 
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública promotora desse 

procedimento por prazo não superior a 3 anos; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de todos os 

entes federativos prazo não inferior a 3 anos e não superior a 6 anos. 
 
§1º. A advertência será aplicada quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
exceto se isso der causa a fato mais grave. 
 
§2º. A multa será graduada considerando o valor do serviço ou produto não fornecido por mora ou 
inadimplência do contratado, quando o contratado incorrer em uma das hipóteses previstas no 
art.155 da lei ordinária nº14133/2021. 
 
§3º. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao contratado que incorrer nas condutas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.155 da lei ordinária nº14133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
§4º. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao contratado que incorrer 
nas condutas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII art.155 da lei ordinária nº14133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo e 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no parágrafo anterior. 
 
§5º. A aplicação do tipo de sanção e a graduação das sanções é ato discricionário da autoridade 
competente que deve motivar sua decisão considerando: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes (ser reincidente; agir para ocultar outra infração; agir de forma 

dissimulada e que dificulta a fiscalização do contrato; agir em conluio com agente público; 
causando dano ou pânico social; etc.) ou atenuantes (desconhecimento da lei ou regra; agir por 
motivo de relevante valor social ou moral; ter o contratado procurado espontaneamente minorar 
as consequências de sua ação reparar o dano; etc.) 

 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública (interrupção na prestação de 

serviços públicos comuns ou essenciais; paralisação ou destruição de obras ou do patrimônio 
público; prejuízo a integridade física de cidadãos etc.). 

 
§6º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente através de inscrição em dívida 
ativa. 
 
§7º. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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3.4 - Para aplicação das sanções aqui previstas será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, podendo ele especificar provas no mesmo 
período, arcando com as despesas necessárias à sua produção, exceto para oitiva de testemunhas 
por ele levadas a ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.5 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será necessária a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, os quais avaliarão os fatos e as circunstâncias, procedendo na forma do item 
anterior. 
 
3.6 - Instruído o processo de responsabilização, será estruturado parecer conclusivo acerca da 
responsabilidade ou não do contratado pela comissão, encaminhando-se os autos a autoridade 
competente para a aplicação da sanção de maior gravidade. 
 
3.7 - Havendo a aplicação de sanção ao contratado, esta será publicada no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), sem 
prejuízo da inserção em outros cadastros e de ser dada ampla publicidade na forma da lei. 
 
3.8 - Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante quando, cumulativamente: 
 
a) promova a reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
b) proceda ao pagamento da multa efetivamente corrigida e com juros de 1% ao mês; 
 
c) após o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade de impedimento 

de licitar e contratar ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade de declaração ação de 
inidoneidade de licitar e contratar. 

 
3.9 – Apresentar na assinatura do contrato a comprovação de prestação de garantia, em uma das 
modalidades previstas, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, consoante artigo 
56, caput, § 1.º, 2.º e 4.º, da Lei regradora.  
 
3.9.1 - Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta deverá ser 
apresentada no seu original e terá validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.  
 
3.9.2 - A garantia deverá ser renovada caso seja necessário efetivar-se a prorrogação do prazo de 
execução. 
  
3.9.3 - A garantia prestada será liberada ou restituída ao término de 3 (três) meses após a vigência do 
contrato, se não utilizada. Contudo, reverterá a garantia a favor do Município, no caso de rescisão do 
contrato por culpa exclusiva da licitante vencedora, sem prejuízo da indenização por perdas e danos 
porventura cabível.  
 
3.9.4 - Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida deverá sofrer 

atualização monetária. 

 

3.9.5 – Poderá o licitante optar pela apresentação de títulos da dívida pública. Neste caso os títulos 

deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
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QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
4.1 - Efetuar os pagamentos nos respectivos vencimentos e de acordo com as condições previstas 
em lei e no procedimento de seleção do contratado. 
 
4.2 - A administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente 
pelos encargos trabalhistas, apenas se houver comprovada falha na fiscalização do cumprimento das 
obrigações da CONTRATADA. 
 
QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
5.1 - O objeto licitado será fiscalizado por agente público expressamente designado pelo 
ADMINISTRAÇÃO, que, entre outras atribuições, atestará a realização do objeto em conformidade 
com o previsto neste instrumento. 
 
5.2 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das suas especificações, 
sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento. 
 
5.2.1 - O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no item anterior, não 
impede a ação fiscal posterior, não caracteriza novação, não retira garantias convencionais ou legais 
e permite a retenção de pagamentos. 
 
5.3 - A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento a nota fiscal, fatura, duplicata 
ou documento de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste 
instrumento e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do 
procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado. 
 
5.4 - Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será sempre por escrito, 
não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou 
declarações verbais ou encaminhadas a agentes públicos sem competência fiscalizatória ou a 
terceiros. 
 
5.5 - Os entendimentos que redundarem na alteração quantitativa do objeto somente produzirão 
efeitos quando formalizadas através de termo aditivo, sendo nulas quaisquer deliberações, formais ou 
informais, que não sejam devidamente autorizadas por este ato. 
 
5.6 - A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO e não exclui ou reduz a 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade da 
ADMINISTRAÇÃO ou de seus prepostos. 
 
SEXTA – DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES 
6.1 - As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito ou de força 
maior, assim entendidos os fenômenos naturais, tais como inundações e outros, ou circunstâncias 
alheias às vontades das partes, imprevisíveis, sempre na medida em que impeçam ou retardem o 
cumprimento das respectivas obrigações. 
 
6.2 - A parte cuja prestação seja impedida ou retardada por quaisquer dos fatos ou atos acima 
mencionados, deverá comunicar e provar a ocorrência a outra parte, imediatamente e por escrito, 
expondo-lhe as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar a execução do pactuado. 
 
6.3 - Cessado o impedimento, retorna-se à execução do objeto, prorrogando-se o prazo contratual 
pelo número de dias de sua paralisação, ressalvado ao CONTRATANTE a faculdade de extinguir o 
contrato, nas hipóteses previstas na lei ordinária nº14133/2021. 
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SÉTIMA – DA EXTINÇÃO 
7.1 - O presente instrumento poderá ser extinto ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no 
art.137 e ss. da lei ordinária nº14133/2021. 
 
7.2 - A extinção se fará pelas formas e condições previstas na lei acima referida, onde seja 
resguardado o interesse e os direitos da  CONTRATADA na forma ali prevista. 
 
OITAVA – DO FORO 
8.1 - Fica eleito o foro da sede da Administração Pública (Comarca de Bicas), com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, como competente para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste instrumento. 
 
NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1 - A CONTRATADA, ainda que demandada, administrativa ou judicialmente, não poderá opor ao 
CONTRATANTE qualquer tributo, seja federal, estadual ou municipal, incidente sobre mão-de-obra, 
materiais ou peças empregados no objeto, correndo à sua conta exclusiva os pagamentos que sobre 
esses títulos tiverem sido feitos, ou opor, ainda, qualquer cobrança oriunda de encargos decorrentes 
de processos que contra si forem instaurados, ainda que por sua natureza sejam suscetíveis de 
transação. 
 
9.2 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na lei ordinária nº14133/2021, ao CONTRATANTE 
fica reservado o direito de acrescer ou reduzir, mediante autorização específica, o objeto do presente 
instrumento, estipulando, na ocasião, preços, prazos e todos os demais elementos indispensáveis à 
perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo aditivo assinado pelas partes. 
 
9.3 - O não exercício pelas partes de qualquer dos direitos contratuais ou legais, representará ato de 
mera tolerância e não implicará, com relação a esse instrumento, novação quanto a seus termos ou 
renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 
E por estarem justos e acordados as partes assinam o presente instrumento, digitado e impresso em 
03 (três) vias de igual forma e teor, para um só efeito e pata todos os fins de direito, na data adiante 
mencionada, juntamente com as testemunhas abaixo. 
 
Local/Data: MARIPÁ DE MINAS, ......... de ................ de .................. 
 
 
___________________________                           ____________________________ 
Contratante                                                              Contratada 
CPF:                                                                         CPF: 
 
 
Testemunha: ______________________                 ________________________ 
                      CPF:                                                     CPF: 
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ANEXO V 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 
 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
PARA CUMPRIMENTO DO OBJETO EM REFERÊNCIA, PROPOMOS OS SEGUINTES PREÇOS: 
 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO PRETENDIDO 
 

Item Descrição Unid. Quant. Val. Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

SISTEMAS LUMINOTÉCNICOS NOS ESPAÇOS PÚBLICOS: PORTAL DO 

COMPLEXO DE EVENTOS PREFEITO RENATO MANOEL "ÍRIO"; CENTRO 

ESPORTIVO (COMPLEXO ESPORTIVO); QUADRA POLIESPORTIVA 

(COMPLEXO ESPORTIVO); CAMPO DE FUTEBOL (ESTÁDIO MUNICIPAL 

GIACOMÍNIO TREZZA); PRAÇA DA VÁRZEA (PRAÇA SEBASTIÃO 

QUINEIPE); RUAS: ABEL GARCIA PASSOS, CAPITÃO AVELINO MARTINS 

E FRANCISCO PARADELA DE SOUZA E PRAÇA DO CRAS, DO MUNICÍPIO 

DE MARIPÁ DE MINAS, CONFORME PROJETOS TÉCNICOS. 

Serv. 1 R$ 

 
OBSERVAÇÃO 
A proposta deverá vir acompanhada da planilha orçamentária de custos e Cronograma físico 
financeiro. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA 
A validade da presente proposta é de 60 dias.  
 
DECLARAÇÃO 
Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo ao procedimento em 
referência, estar ciente dos critérios de julgamento do certame e da forma de fornecimento e 
pagamento estabelecidos para remunerar a execução do objeto licitado, bem como o valor proposto 
leva em consideração o cumprimento da integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
Local/Data: 
 

 
__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO VI 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
CREDENCIAMENTO DE PREPOSTO 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
Para os fornecimentos objeto da licitação em referência, credenciamos o Sr.  
portador da célula de identidade n°. , expedida pela , 
outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do Processo Licitatório 
n°.078/2025 - CONCORRÊNCIA n°.004/2025, em especial para formular lances verbais e para 
interpor recursos ou deles desistir. 
 
Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas da lei, a inexistência de fato impeditivo de sua 
participação no citado certame; declarando-se, ainda, ciente de todas as disposições relativas à 
licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes no edital. 
 
Local/Data: 
 
__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO VII 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA RESENCAIL Nº.004/2025. 

 
INFORMAÇÕES DE E-MAILS 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
DECLARA-SE que o proponente acima qualificado possui o(s) endereço(s) eletrônico(s) (e-mail) 
abaixo relacionado(s) para remessa de dados relativos às decisões emitidas pela comissão e 
informações necessárias ao correto andamento do processo licitatório. 
 
E-mail (s): 
 
Local/Data: 
 

 
__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO VIII 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA PRESENCAIL Nº.004/2025. 

 
DECLARAÇÃO DE INTEIRO TEOR 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
Declaro, para os fins de direito, que conheço o teor do Edital Concorrência n°.004/2025, e 
submeto-me às condições e exigências inseridas no mesmo, nada existindo que possa colocar 
impedimentos à sua finalidade. 
 
E, para que esta declaração surta os seus jurídicos e legais efeitos, vai a mesma devidamente datada 
e assinada. 
 
Local/Data: 
 

 
__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO IX 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
A empresa ___________________, inscrita no CNPJ n°.______________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ________, portador da Identidade n° __________, e do CPF n°. 
_______, DECLARA, sob pena da Lei em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da 
Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(...). Local/Data 
 
Local/Data: 

 
 

__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 



 

210  

 
ANEXO X 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
A empresa__________, inscrita no CNPJ n°.___________, sediada_______________________, 
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente Processo Licitatório nº.078/2025 - Modalidade CONCORRÊNCIA n°.004/2025, pois não 
foi declarada inidônea para licitar por ato do Poder Público, não está impedida de transacionar com a 
Administração Pública, não foi apenada com rescisão de contrato por deficiência na prestação dos 
serviços, por impontualidade em entregas ou em condições impeditivas previstas no art.14 da lei de 
licitações e contratos, bem como se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
presentados, além de cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Local/Data: 

 
 

__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO XI 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
A Empresa _____, inscrita no CNPJ n°_____________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr. (a) _____  , portador(a) da Carteira de Identidade nº_______ e do 
CPF nº ________ , DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a 
qualificação como MICROEMPRESA - ME/EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 49 da lei complementar n°123/2006. 
 
Local/Data: 
 
 
__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO XII 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 

 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 

 
A empresa ___________________, inscrita no CNPJ n°.______________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ________, portador da Identidade n° __________, e do CPF n°. 
_______, DECLARA para os devidos fins que optamos pela NÃO realização de vistoria, referente 
a CONCORRÊNCIA nº.004/2025 que tem por objeto a Contratação de empresa para reconstrução da 
ponte em estrutura mista Badaró meta 1, na localização (21°40'41,17"S,42º57'31.43"W) com 
dimensões (12x5), (60 metros quadrados), em estrutura mista (concreto metálica) e reconstrução em 
estrutura mista Paradela meta 2, na localização (21°43'48"S,42º56'50"W), com dimensões (10,40 x 
3,60), (37,44 metros quadrados) no município de Maripá de Minas. Declaramos que conhecemos 
todas as condições locais para execução do objeto, e que temos pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade ou consequência 
por essa omissão, que não utilizaremos deste fato para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
 
Local/Data: 
 
 
__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 
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ANEXO XIII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.078/2025. 
 CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº.004/2025. 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 
PROPONENTE 
Razão Social: 
Logradouro:   nº:  complemento:   Bairro: 
Cidade:   UF:  CEP:    TEL: 
CNPJ:       Inscrição Estadual: 
 
A empresa ___________________, inscrita no CNPJ n°.______________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ________, portador da Identidade n° __________, e do CPF n°. 
_______,DECLARA, para os devidos fins, que não possui qualquer relação de parentesco em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (inclusive), com membros da Comissão de 
Licitação ou com servidores do órgão contratante envolvidos no processo licitatório.  
 
Declara também, sob as penas da Lei, que não há qualquer vínculo de parentesco entre o declarante 
e os membros da Comissão de Licitação ou funcionários envolvidos no processo. 
 
Local/Data: 
 
 
__________________________________________  
Nome da Empresa e Assinatura do Responsável  
CNPJ: _____________________________ 
Identidade:__________________________ 
CPF:_______________________________ 
Cargo:_____________________________ 

 


